
AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 6107 - SC (2017/0228325-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PROINOX BRASIL LTDA
ADVOGADO : LYGIA BOJIKIAN CANEDO E OUTRO(S) - SP222576
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. IPI. IMPORTADOR COMERCIANTE. FATO GERADOR. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO. SUPERAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL QUANTO À INTERPRETAÇÃO DE 
QUESTÃO CONTROVERTIDA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
343/STF. TEMA 136/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça pela incidência da 
Súmula 343/STF a obstar o cabimento da ação rescisória que visa, em razão da 
posterior superação do entendimento jurisprudencial, desconstituir acórdão que 
reconheceu a não incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI nas 
operações comerciais de saída de mercadorias nacionalizadas que não sofreram 
industrialização. Precedentes: AgInt na AR 6.044/SC, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 9/11/2021, DJe de 11/11/2021; AgInt na AR 
6.249/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 4/5/2021, DJe 
de 19/5/2021.

2. A decisão agravada encontra-se em consonância com o entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 590.809 RG/RS, sob a 
sistemática da repercussão geral, qual seja, "Não cabe ação rescisória quando o 
julgado estiver em harmonia com o entendimento firmado pelo Plenário do Supremo à 
época da formalização do acórdão rescindendo, ainda que ocorra posterior superação 
do precedente" (Tema 136/STF).

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2023 a 30/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena 
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Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
                 Brasília, 30 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. IPI. IMPORTADOR COMERCIANTE. FATO GERADOR. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO. SUPERAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL QUANTO À INTERPRETAÇÃO DE 
QUESTÃO CONTROVERTIDA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
343/STF. TEMA 136/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça pela incidência da 
Súmula 343/STF a obstar o cabimento da ação rescisória que visa, em razão da 
posterior superação do entendimento jurisprudencial, desconstituir acórdão que 
reconheceu a não incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI nas 
operações comerciais de saída de mercadorias nacionalizadas que não sofreram 
industrialização. Precedentes: AgInt na AR 6.044/SC, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 9/11/2021, DJe de 11/11/2021; AgInt na AR 
6.249/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 4/5/2021, DJe 
de 19/5/2021.

2. A decisão agravada encontra-se em consonância com o entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 590.809 RG/RS, sob a 
sistemática da repercussão geral, qual seja, "Não cabe ação rescisória quando o 
julgado estiver em harmonia com o entendimento firmado pelo Plenário do Supremo à 
época da formalização do acórdão rescindendo, ainda que ocorra posterior superação 
do precedente" (Tema 136/STF).

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 
decisão da relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho que indeferiu liminarmente 
a ação rescisória nos termos da seguinte ementa:
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AÇÃO RESCISÓRIA. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA 
DO IPI NA SAÍDA DOS PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA DO 
ESTABELECIMENTO DO IMPORTADOR. ART. 485, V DO CPC/1973. VIOLAÇÃO 
LITERAL. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 343/STF. AÇÃO RESCISÓRIA DA UNIÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE (fl. 666).

Em suas razões (fls. 687/701), a agravante sustenta a inaplicabilidade da 
Súmula 343/STF, argumentando que (a) o óbice ao conhecimento de ação 
rescisória, quando a controvérsia for de natureza constitucional, é restrito à hipótese 
em que a decisão rescindenda estiver baseada em entendimento do Plenário do STF; 
(b) é cabível ação rescisória quando houver mutação jurisprudencial das decisões de 
outros tribunais (como ocorreu no presente caso em que o STJ modificou o seu 
entendimento).

Acrescenta que o não conhecimento da presente rescisória infringe o 
disposto nos arts. 97, 150, II, 153, IV e §3º, II, 146-A, 150, I e § 6º, 170, IV, e 173, §4º, 
da CF/1988. 

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do feito a 
julgamento da Primeira Seção desta Corte Superior.

Às fls. 708/718 a sociedade empresarial, ora agravada, apresentou 
impugnação.

É o relatório. 

VOTO

 Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, a parte 
agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão agravada, proferida 
nos seguintes termos:

5. É certo que o cabimento da Ação Rescisória com base em violação literal 
à disposição de lei somente se justifica quando a ofensa se mostre aberrante, 
cristalina, observada primo ictu oculi, consubstanciada no desprezo do sistema 
jurídico (normas e princípios) pelo julgado rescindendo. Assim, impede-se a 
utilização da Ação Rescisória para, por via transversa, perpetuar a discussão sobre 
matéria que foi decidida, de forma definitiva, por este Superior Tribunal, fazendo 
com que prevaleça, por isso, a segurança jurídica representada pelo respeito à 
coisa julgada (AgRg no AR 4.310/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJe 
1.10.2009).

6. A ofensa a preceito normativo, por si só, não se caracteriza com o fato de 
haver decisões favoráveis à tese que foi rechaçada pela decisão que se pretende 
rescindir, na medida em que a Ação Rescisória não se equipara a via recursal com 
prazo de 2 anos. Desse modo, ainda que a força da jurisprudência seja servil ao 
cabimento de recursos para os Tribunais Superiores, bem como para obstar a 
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admissibilidade desses recursos pela ato isolado do Relator, não tem o condão de 
criar nova hipótese de rescindibilidade do julgado, não previsto no art. 485 do 
CPC/1973, qual seja, a violação da jurisprudência predominante. Nesse sentido, 
aliás, é o que expressa a Súmula 343 do STF, segundo a qual não cabe Ação 
Rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se 
tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos Tribunais.

7. Esse entendimento tem por suporte a constatação que a segurança 
jurídica ou a estabilidade das relações sociais não se compraz somente com a 
aplicação dos ditados das normas (leis) escritas, pois são (até) mais relevantes 
para esse propósito a compreensão que se emita sobre o sentido, o significado e o 
alcance daquelas dicções positivadas; essa é a razão pela qual a coisa julgada 
deve ser enaltecida e observada, sob a pena de se estabelecer uma completa 
imprevisibilidade das soluções das pendências.

8. Para corroborar: recentemente, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar o 
RE 590.809/RS, da relatoria do douto Ministro MARCO AURÉLIO, reconheceu a 
repercussão geral da questão constitucional nele suscitada e, no mérito, 
reformulou seu posicionamento, decidindo que a existência de interpretações 
jurisprudenciais razoáveis distintas sobre o mesmo tema, contemporâneas ao 
julgamento, atrai a incidência do disposto na Súmula 343 do STF, ainda que a 
questão envolva matéria de índole constitucional. É o que se observa dos 
seguintes julgados:

AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, institutos, expressões e 
vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar a sinonímia às 
expressões "ação rescisória" e “uniformização da jurisprudência”. AÇÃO 
RESCISÓRIA – VERBETE 343 DA SÚMULA DO SUPREMO.

O Verbete 343 da Súmula do Supremo deve de ser observado em 
situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da norma, 
mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro passo, óptica 
coincidente com a revelada na decisão rescindenda. (RE 590.809, rel. Min. 
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJe 24.11.2014)

9. Ainda no sentido de coibir a propositura de demandas rescisórias relativas 
a posicionamentos alterados no âmbito constitucional, cita-se:

SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. SÚMULA 
343 DO STF. INCIDÊNCIA TAMBÉM NOS CASOS EM QUE A 
CONTROVÉRSIA DE ENTENDIMENTOS SE BASEIA NA APLICAÇÃO DE 
NORMA CONSTITUCIONAL. PRECEDENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não cabe ação rescisória, sob a alegação de ofensa a literal 
dispositivo de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto 
legal de interpretação controvertida nos tribunais, nos termos da 
jurisprudência desta Corte.

2. In casu, incide a Súmula 343 deste Tribunal, cuja aplicabilidade foi 
recentemente ratificada pelo Plenário deste Tribunal, inclusive quando a 
controvérsia de entendimentos se basear na aplicação de norma 
constitucional (RE 590.809, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 24/11/2014).

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AR 1.415 Rel. Min. 
LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJe 29.4.2015)
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10. No caso sob exame, à época em que proferido o acórdão rescindendo, 
não se sustentava sem controvérsias nesta Corte Superior a orientação ora 
defendida pela parte autora do pleito rescisório. Assim, não se afigura apta a 
autorizar a utilização da Ação Rescisória a superveniente alteração da 
interpretação conferida ao regramento normativo que aborda o IPI por esta Corte 
Superior.

11. Frente às considerações, é de rigor concluir que, comprovado que a 
questão discutida comportava mais de uma exegese à época em que proferido o 
acórdão rescindendo, a orientação ali firmada não corresponde à violação a 
dispositivo de lei na forma prevista no inciso V do art. 485 do CPC/1973, sendo 
certo que a superveniente pacificação da interpretação conferida ao tema não é 
apta a justificar a utilização da Ação Rescisória. Torna-se, portanto, incabível a 
desconstituição do julgado por intermédio da via eleita, devido à incidência do veto 
da Súmula 343 do Pretório Excelso.

12. A propósito, citam-se os seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL - AÇÃO RESCISÓRIA - VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI - ACÓRDÃO DECIDIDO COM RESPALDO EM 
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS SEGUNDO ENTENDIMENTO 
VIGENTE À ÉPOCA - APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF.

1. O Supremo Tribunal Federal já firmou posição no sentido de que a 
questão referente à exigibilidade da contribuição destinada ao Incra após a 
edição das Leis 7.787/89 e 8.212/91 é de cunho infraconstitucional, sendo a 
ofensa à Constituição Federal, caso existente, meramente reflexa.

2. Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 
interpretação controvertida nos tribunais. Súmula 343/STF.

3. O julgado cuja rescisão se pretende foi prolatado quando a questão 
referente à extinção da contribuição ao Incra ainda era controvertida nesta 
Primeira Seção.

4. Ação rescisória não admitida. (AR 4.895/PR, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJe 30.9.2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NA 
AÇÃO RESCISÓRIA. ARTIGO 485, V, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
INCRA. LEIS 7.787/89 E 8.212/91. QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. ACÓRDÃO RESCINDENDO QUE 
RETRATA A JURISPRUDÊNCIA DA ÉPOCA

1. Ação rescisória ajuizada com fundamento no artigo 485, inciso V, do 
CPC, objetivando desconstituir acórdão que entendeu indevida a 
contribuição para o Incra (0,2%) após a vigência da Lei 8.212/91.

2. A questão referente à exigibilidade da contribuição destinada ao 
Incra após a edição das Leis 7.787/89 e 8.212/91 é de cunho 
infraconstitucional. Precedentes do STF: AI 612.433 AgR, Rel. Min. Joaquim 
Barbosa, Segunda Turma, DJe 22/10/2009; AI 711.326 AgR, Rel. Min. 
Joaquim Barbosa, Segunda Turma, DJe 29/10/2009; RE 347.051 AgR, Rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe 1/2/2011.

3. A autora não logrou demonstrar que, no momento em que foi 
prolatado o acórdão rescindendo (19/5/2005), já existia posicionamento 
sedimentado do STJ sobre a questão federal nele tratada, nos termos por ela 
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defendido. A mudança de entendimento jurisprudencial acerca do tema 
somente veio a ocorrer em 11/6/2007, data em que a Primeira Seção, por 
ocasião do julgamento do EREsp 770.451/SC, reconheceu a exigibilidade da 
contribuição ao Incra.

4. Incide, pois, na espécie, a Súmula 343/STF: Não cabe ação 
rescisória por ofensa a literal dispositivo de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida 
nos tribunais. Nesse mesmo sentido: AR 43.45/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 2/8/2010; AR 4.283/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 21/5/2010.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg na AR 4.646/PR, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.5.2011).

13. Logo, a hipótese de rescisão insculpida no inciso V do art. 485 do 
CPC/1973 não se encontra configurada, porquanto, conforme demonstrado, a 
pretensão rescisória encontra óbice na Súmula 343/STF.

14. Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII do RISTJ, INDEFIRO 
LIMINARMENTE a petição inicial da UNIÃO e declaro EXTINTO o processo sem 
resolução de mérito.

Observo, aliás, que é firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça 
quanto à incidência da Súmula 343/STF para obstar o cabimento da ação rescisória 
que visa, em razão da posterior superação do entendimento jurisprudencial, 
desconstituir acórdão que reconheceu a não incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados-IPI nas operações comerciais de saída de mercadorias nacionalizadas 
que não sofreram industrialização. A propósito, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. INCIDÊNCIA DE IPI NO MOMENTO DO DESEMBARAÇO 
ADUANEIRO DE PRODUTO INDUSTRIALIZADO, ASSIM COMO NA SUA SAÍDA 
DO ESTABELECIMENTO IMPORTADOR, PARA COMERCIALIZAÇÃO NO 
MERCADO INTERNO. MUDANÇA NO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
QUANTO À INTERPRETAÇÃO DE QUESTÃO CONTROVERTIDA. NÃO 
CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. Hipótese em que a decisão agravada inadmitiu a ação rescisória ante a 
incidência da Súmula 343/STF, verbis: "Não cabe ação rescisória por ofensa a 
literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto 
legal de interpretação controvertida nos tribunais".

3. No caso concreto, o julgado rescindendo, prolatado em 20/10/2014, 
concluiu que a incidência do IPI se dá apenas no desembaraço aduaneiro do 
produto importado, sendo vedada nova incidência na saída do produto para 
comercialização. Esse entendimento encontrava amparo na jurisprudência do STJ, 
à época, embora haja sido superado, posteriormente ao trânsito em julgado da 
decisão rescindenda.
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4. A superveniente modificação da interpretação conferida ao tema não é 
apta a justificar a utilização da Ação Rescisória. Torna-se, portanto, incabível a 
desconstituição do julgado por intermédio da ação rescisória, devido à incidência 
do veto da Súmula 343 do Pretório Excelso.

5. Agravo interno não provido. (AgInt na AR n. 6.044/SC, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 9/11/2021, DJe de 11/11/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. IPI-
IMPORTAÇÃO. FATO GERADOR. INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NOS 
TRIBUNAIS. SÚMULA 343 DO STF. APLICAÇÃO.

1. A admissão de ação rescisória ajuizada com fulcro no art. 966, V, do 
CPC/2015 pressupõe a demonstração clara e inequívoca de que a decisão de 
mérito impugnada tenha contrariado a literalidade do dispositivo legal suscitado, 
atribuindo-lhe interpretação jurídica absolutamente insustentável.

2. "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida 
nos tribunais." (Súmula 343 do STF).

3. Hipótese em que, no julgado rescindendo, datado de 16/10/2014, decidiu-
se que o IPI deveria incidir unicamente no desembaraço aduaneiro do produto 
importado, entendimento que encontrava amparo na jurisprudência do STJ à 
época.

4. Constatada a existência de precedentes contemporâneos ao julgado 
rescindendo que ostentam a mesma interpretação do artigo de lei tido por violado, 
deve ser aplicado o óbice estampado na Súmula 343 do STF.

5. A mutação jurisprudencial não é causa suficiente a ensejar a ação 
rescisória, nem mesmo quando a controvérsia diga respeito a interpretação de 
norma constitucional.

6. Agravo interno não provido. (AgInt na AR n. 6.249/PR, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 4/5/2021, DJe de 19/5/2021.)

Ademais, a decisão agravada encontra-se em consonância com o 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 590.809 
RG/RS, sob a sistemática da repercussão geral, qual seja, "Não cabe ação rescisória

 quando o julgado estiver em harmonia com o entendimento firmado pelo Plenário do 

Supremo à época da formalização do acórdão rescindendo, ainda que ocorra posterior 

superação do precedente" (Tema 136/STF).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : LYGIA BOJIKIAN CANEDO E OUTRO(S) - SP222576

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PROINOX BRASIL LTDA
ADVOGADO : LYGIA BOJIKIAN CANEDO E OUTRO(S) - SP222576

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2023 a 30/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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